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PADRÃO DE RESPOSTA - PEÇA PROFISSIONAL (C001055) 

Enunciado 

Maria ajuizou ação indenizatória em face do Estado Alfa, em decorrência de seu filho Marcos ter sido morto 

durante uma aula em uma escola estadual (da qual era aluno do sétimo ano) alvejado pelos tiros disparados por 

Antônio, um ex-aluno que, armado com duas pistolas, ingressou na escola atirando aleatoriamente. Antônio deu 

causa ao óbito de Marcos, de sua professora e de outros cinco colegas de classe, além de grave ferimento em 

mais seis alunos. Depois disso, suicidou-se. 

O Estado promoveu sua defesa no prazo e admitiu a existência dos fatos, amplamente divulgados na mídia e 

incontroversos nos autos. Na contestação, requereu a denunciação da lide a Agenor, servidor público estadual 

estável, inspetor da escola, que, na qualidade de responsável por controlar a entrada e a saída de pessoas no 

estabelecimento de ensino, teria viabilizado o acesso do ex-aluno.  

Nenhuma das partes requereu a produção de prova que importasse em dilação probatória, e o Juízo de 1º grau 

admitiu a denunciação da lide.  
 

Inconformada com a intervenção de terceiro determinada pelo Juízo, Maria procura você para, na qualidade de 

advogado(a), impugnar tal determinação jurisdicional. 
 

Redija a peça apropriada, expondo todos os argumentos fáticos e jurídicos pertinentes. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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Gabarito Comentado 
 

A peça pertinente é o Agravo de Instrumento, na forma do Art. 1.015, inciso IX, do CPC/15, com formulação de 
pedido de eficácia suspensiva da decisão agravada. O recurso deve ser endereçado ao Exmo. Sr. Dr. 
Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado Alfa. A agravante é Maria e o agravado é o Estado Alfa.   
A fundamentação do recurso deve destacar:  
A) inicialmente, a viabilidade do recurso, diante da previsão expressa no Art. 1.015, inciso IX, do CPC/15, bem 
como a necessidade de concessão de efeito suspensivo, na forma do Art. 1019, inciso I, do CPC/15, diante do 
relevante fundamento fático e jurídico e pela possibilidade de causar gravame de difícil reparação ao andamento 
do processo. 
B) O descabimento da intervenção de terceiro no caso, pois viola os princípios da efetividade e da celeridade 
processuais, postos no Art. 5º, inciso LXXVIII, da CRFB/88, na medida em que:  
 
C1. O Art. 37, § 6º, da CRFB/88 atribui responsabilidade civil objetiva ao Estado, no caso caracterizada pelo dever 
de guarda que o Poder Público tem sobre os alunos nos respectivos estabelecimentos de ensino e 
responsabilidade subjetiva aos servidores que, nessa qualidade, tenham dado causa ao dano mediante culpa ou 
dolo;  
 
C2. Introduzirá na demanda fundamento novo, qual seja a apuração do elemento subjetivo da conduta do 
servidor (Agenor), desnecessária à solução da lide principal, entre Maria e o Estado, certo que o processo está 
pronto para julgamento, considerando que os fatos são incontroversos e não há pedido de produção de prova 
que importe em dilação probatória por qualquer das partes; 
 
C3. Impõe-se ação de regresso (  ação autônoma) do  Estado Alfa em face do servidor causador do dano  para a 
discussão de fundamento que não consta da pretensão veiculada na lide principal; 
 
C4. Inexiste prejuízo para eventual ajuizamento futuro de ação de regresso pelo Estado, dirigida a Agenor, 
considerando que a denunciação da lide não é obrigatória no caso ou, de acordo com a teoria da dupla garantia, 
até mesmo vedada. 
 
Quanto aos pedidos, deve ser formulado pedido de efeito suspensivo, na forma do Art. 1.019, inciso I, do CPC/15, 
diante do relevante fundamento fático e jurídico e pela possibilidade de causar gravame de difícil reparação ao 
andamento do processo. 
 
Ao final, deve ser formulado pedido de reforma da decisão que admitiu a denunciação da lide, a fim de que o 
denunciado seja excluído da demanda, bem como a condenação em custas e honorários advocatícios. 
A peça deve ser finalizada com a indicação do local, data, assinatura do advogado e número de inscrição na OAB. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

Endereçamento do Agravo:  
Exmo. Sr. Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado Alfa. (0,10) 

0,00/0,10 

Qualificação das partes:  
Agravante: Maria (0,10). Agravados: Estado Alfa (0, 10). 

0,00/0,10/0,20 

Fundamentação da pretensão recursal: 
A. Inicialmente, a viabilidade/cabimento do recurso uma vez que se trata de decisão 
interlocutória que decide intervenção de terceiro (0,30), diante da previsão expressa 
no Art. 1.015, inciso IX, do CPC/15 (0,10). 

 
0,00/0,30/0,40 

 

B. A fundamentação da concessão de efeito suspensivo, na forma do Art. 1019, inciso I, 
do CPC/15 (0,10), diante do relevante fundamento fático e jurídico (0,20) e pela 
possibilidade de causar gravame de difícil reparação ao andamento do processo (0,20). 

0,00/0,20/0,30/ 
0,40/0,50 

C. O descabimento da intervenção de terceiro no caso, pois viola os princípios da 
efetividade (0,20) e celeridade processuais (0,20), a que alude o Art. 5º, inciso LXXVIII, 
da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,20/0,30/0,40/ 
0,50 

C1. O Art. 37, § 6º, da CRFB/88 (0,10) atribui responsabilidade civil objetiva ao Estado, 
caracterizada, no caso, pelo dever de guarda que o Poder Público tem sobre os alunos 
nos estabelecimentos de ensino (0,40), e responsabilidade subjetiva aos servidores 
que, nessa qualidade, tenham dado causa ao dano mediante culpa ou dolo (0,40); 

0,00 /0,40/0,50 
0,80/0,90 

C2. Considerando que os fatos são incontroversos e não há pedido das partes que 
importe em dilação probatória (0,20), a introdução do elemento subjetivo da conduta 
do servidor acarretará necessidade de instrução probatória que prejudicará o regular 
andamento do processo (0,30); 

0,00/0,20/0,30/0,50 

C3. Impõe-se ação de regresso do Estado Alfa em face do servidor causador do dano 
(0,50) 

0,00/0,50 

C4. Inexiste prejuízo para o ajuizamento futuro de eventual ação de regresso do Estado 
em face de Agenor (0,30), considerando que, no caso, a denunciação da lide não é 
obrigatória (0,20). 

0,00/0,20/0,30/0,50 

Pedidos:  
- deve ser formulado pedido de concessão de efeito suspensivo (0,20).  

0,00/0,20 

- pedido de reforma da decisão que admitiu a denunciação da lide (0,40) 0,00/0,40 

- condenação em custas (0,10) e honorários de advogado (0,10). 0,00/0,10/0,20 

Fechamento:  
Local, data, assinatura e número de inscrição na OAB (0,10). 

0,00/0,10 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 1 (B001207) 

Enunciado 

Determinado município precisou adquirir produtos de informática no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 

razão pela qual fez publicar edital de licitação, na modalidade pregão, destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte.  

Observou-se, no entanto, que, na região em que está sediado tal ente federativo, existiam apenas duas 

sociedades capazes de preencher os requisitos constantes do instrumento convocatório e que apresentaram 

preços competitivos, a saber, Gama ME e Delta ME.  

Por ter apresentado a melhor proposta, a sociedade Gama ME foi declarada vencedora do certame e apresentou 

todos os documentos necessários para a habilitação.  
 

Considerando a situação narrada, responda aos itens a seguir.  
 

A) O tratamento diferenciado conferido pelo Município às microempresas e empresas de pequeno porte é 

constitucional? (Valor: 0,55)  
 

B) O pregão deveria ser homologado? (Valor: 0,70) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) Sim. O tratamento favorecido dado às microempresas e empresas de pequeno porte tem respaldo 

constitucional, na forma do Art. 170, inciso IX, da CRFB/88 OU no Art. 179 da CRFB/88. 

B) Não. A licitação destinada exclusivamente às microempresas e às empresas de pequeno porte não pode ser 

aplicada quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos sediados no local ou 

regionalmente, e que sejam capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, 

consoante o disposto no Art. 49, inciso II, da Lei Complementar nº 123/06. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Sim. O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte tem respaldo 
constitucional OU no princípio da isonomia (0,45), na forma prevista no Art. 170, inciso IX, da 
CRFB/88 OU no Art. 179 da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,45/0,55 

B. Não. A licitação destinada exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte 
não pode ser aplicada quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
sediados no local ou regionalmente (0,60) , consoante o Art. 49, inciso II, da Lei Complementar 
nº 123/06 (0,10). 

0,00/0,60/0,70 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 2 (B001218) 

Enunciado  

Odorico foi prefeito do Município Beta entre 01/01/2009 e 31/12/2012, tendo sido apurada pelo Ministério 

Público a prática de atos de improbidade que causaram lesão ao erário pelo então chefe do Poder Executivo, no 

período entre janeiro e julho de 2010.  

Em razão disso, em 10/11/2016, foi ajuizada a respectiva ação civil pública, com fulcro no Art. 10 da Lei nº 

8.429/92, sendo certo que Odorico veio a falecer em 10/01/2017.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  
 

A) Operou-se a prescrição de pretensão punitiva para a ação de improbidade? (Valor: 0,65) 
 

B) O Juízo deve extinguir o feito em decorrência do falecimento de Odorico? (Valor:0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

Gabarito comentado 

A) A resposta é negativa. Na mencionada ação de improbidade, o marco inicial para a contagem do prazo de 

prescrição da pretensão punitiva é o término do mandato do prefeito, segundo o Art. 23, inciso I, da Lei nº 

8.429/92.  

B) A resposta é negativa. Os sucessores de Odorico respondem pela prática de atos que tenham causado prejuízos 

ao erário, até o limite do valor da herança, na forma do Art. 8º da Lei nº 8.429/92. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. A prescrição da pretensão punitiva na mencionada ação de improbidade é 
regida pelo Art. 23, inciso I, da Lei nº 8.429/92 (0,10), que determina que o marco 
inicial da contagem do prazo é o término do mandato do prefeito (0,55). 

0,00/0,55/0,65 

B. Não. Os sucessores de Odorico respondem pela prática de atos que tenham causado 
prejuízos ao erário, até o limite do valor da herança (0,50), na forma do Art. 8º da Lei 
nº 8.429/92 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 3 (B001221) 

Enunciado 

No regular exercício do poder de polícia e após o devido processo administrativo, certo órgão competente da 

Administração Pública Federal aplicou à sociedade empresária Beleza Ltda. multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

pelo descumprimento de normas administrativas que lhe são aplicáveis.  

Inconformada, a apenada apresentou o recurso administrativo cabível, no qual foi verificado que o valor da multa 

aplicada estava muito aquém dos limites estabelecidos pela lei. Após ciência e manifestação da pessoa jurídica 

em questão, a multa foi majorada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo certo que tal valor foi mantido 

na terceira instância administrativa após novo recurso da sociedade.  
 

Diante dessa situação hipotética, considerando que existe autoridade superior à que manteve a majoração da 

multa aplicada à sociedade empresária Beleza Ltda. e que não há legislação específica acerca de recursos no 

mencionado processo administrativo, responda aos itens a seguir. 
 

A) Analise a viabilidade de a pessoa jurídica prejudicada recorrer administrativamente dessa última decisão.          

(Valor: 0,50) 
 

B) É cabível a majoração da multa efetuada pela autoridade administrativa? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) Não é viável recorrer administrativamente, na hipótese. A norma geral do processo administrativo determina o 
cabimento de recurso por até três esferas administrativas, que já se consumaram na hipótese, tal como se 
depreende do Art. 57 da Lei nº 9.784/99.  

B) Sim. A Administração está autorizada a majorar a penalidade aplicada ao particular que se mostre contrária à 
lei, em decorrência do princípio da autotutela OU do poder-dever de zelar pela legalidade dos atos 
administrativos, na forma do Art. 64 da Lei nº 9.784/99.  

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. A norma geral do processo administrativo determina o cabimento de recurso por 
até três esferas administrativas, que já se consumaram na hipótese (0,40), na forma do 
Art. 57 da Lei nº 9.784/99 (0,10).  

0,00/0,40/0,50 

B. Sim. A Administração está autorizada a majorar a penalidade aplicada ao particular que 
se mostre contrária à lei (0,35), em decorrência do princípio da autotutela OU do poder-
dever de zelar pela legalidade dos atos administrativos (0,30), na forma do Art. 64 da Lei 
nº 9.784/99 OU Súmula nº 473 do STF (0,10).  

0,00/0,30/0,35/0,40/ 
0,45/0,65/0,75 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 4 (B001223) 

Enunciado 

O Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei nº 20.100/17, que reestruturou diversas carreiras do 

funcionalismo público federal e concedeu a elas reajuste remuneratório. Especificamente em relação aos 

analistas administrativos de determinada agência reguladora, foi instituída gratificação de desempenho.  

Ao proceder aos cálculos, a Administração interpreta equivocadamente a lei e calcula a maior o acréscimo 

salarial, erro que só é percebido alguns anos depois de iniciado o pagamento. 
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Não havendo má-fé dos servidores, a Administração pode rever a qualquer tempo os cálculos e exigir a 

devolução da quantia paga indevidamente? (Valor: 0,75) 
 

B) O ato da Administração que resultar na revisão do cálculo da gratificação precisa, obrigatoriamente, ser 

motivado? (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

Gabarito comentado 

A) A Administração possui o prazo de cinco anos para anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os destinatários, conforme disposto no Art. 54 da Lei nº 9.784/99. Quanto à restituição da quantia paga a maior, por não 

terem os servidores dado causa ao equívoco e estarem de boa-fé, bem como diante do caráter alimentar e do princípio da 

confiança legítima, não será cabível. 

B) Sim, a Administração deve obrigatoriamente motivar o ato, conforme disposto no Art. 50, inciso I, da Lei nº 9.784/99 OU 

no Art. 50, incisos VI ou VIII, da Lei nº 9.784/99. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A1. Não, pois o direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos (0,35), conforme disposto no Art. 54 da Lei nº 
9.784/99 (0,10). 

0,00/0,35/0,45 

A2. Quanto à restituição da quantia paga a maior, por não terem os servidores dado causa ao 
equívoco e estarem de boa-fé, não será cabível (0,30). 

0,00/0,30 

B. Sim, a Administração deve obrigatoriamente motivar o ato na forma do artigo 2º da Lei nº 

9784/99 OU no princípio da motivação (0,40), conforme disposto no Art. 50, inciso I, da Lei nº 

9.784/99 OU no Art. 50, incisos VI ou VIII, da Lei nº 9.784/99 (0,10).  
0,00/0,40/0,50 

 


